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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTHER HALLAY
ADVOGADOS : WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO - PR020424

BRUNO FALLEIROS EVANGELISTA DA ROCHA E OUTRO(S) - 
PR050906

SOC. de ADV : W. QUINTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. DITADURA. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem reconheceu ser razoável o valor da indenização por 
danos morais de R$ 20.000,00. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incide no presente caso a 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem reconheceu ser razoável o valor da indenização por 
danos morais de R$ 20.000,00. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incide no presente caso a 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTHER HALLAY contra a decisão 
de minha relatoria que não conheceu do recurso especial em razão da incidência do 
óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

A agravante sustenta que "não se busca um reexame das provas, mas sim, 

uma revaloração dos fatos incontroversos já especificados, delineados e reconhecidos 

na decisão recorrida" (fl. 679), sendo incontestável que foi presa em razão de 
perseguição política, juntamente com seu marido.
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A parte adversa apresentou a impugnação (fls. 687/688).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o dano moral:

No que diz respeito à quantificação do dano moral, a indenização deve 
levar em consideração as circunstâncias e peculiaridades do caso, as 
condições econômicas das partes, a menor ou maior compreensão do ilícito, 
a repercussão do fato e a eventual participação do ofendido para 
configuração do evento danoso.

Assume, ainda, o caráter pedagógico, devendo ser arbitrada em valor 
que represente punição ao infrator, suficiente a desestimulá-lo à prática de 
novas condutas ilícitas. Por outro lado, deve observar certa moderação, a fim 
de evitar a perspectiva de lucro fácil.

Nesse sentido, para o arbitramento da indenização advinda do dano 
moral, o julgador deve se valer do bom senso e da razoabilidade, atendendo 
às peculiaridades do caso, não podendo ser fixado quantum que torne 
irrisória a condenação e nem tampouco valor demasiado que traduza o 
enriquecimento ilícito. Deve-se, então, agir com cautela, fazem o com que o 
valor, de certa forma, amenize as nefastas consequências sofridas pela 
vítima, punindo na medida certa aquele responsável pelo dano.

Diante de tais balizas, e de tudo que foi exposto na análise do caso, 
entendo que o valor fixado pela MM. Juíza a quo se mostra adequado. 
Destaque-se, quanto ao ponto, que não há indicações do período em que a 
autora ficou presa, bem como das consequências que teriam decorrido do 
ato estatal, tal como ocorre em outros casos similares. O valor arbitrado, 
contudo, não é compensável com eventual verba fixada administrativamente, 
tendo em vista que visa indenizar, como exaustivamente explicitado, os 
danos morais, enquanto perante o Ministério da Justiça a requerente pleiteia 
indenização por danos materiais (fl. 399).

O Tribunal de origem reconheceu ser razoável o valor da indenização por 
danos morais de R$ 20.000,00, concluindo que não haveria indicação do período que a 
autora tinha ficado presa, ou as consequências que teriam decorrido do ato estatal, 
como ocorrem em casos semelhantes.

Entendimento diverso, para afirmar que o valor fixado foi irrisório e que deva 
ser majorado para R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios 
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jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE 
DE DETENTO. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de danos morais seja alterado, 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese 
vertente.

2 . Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.871.795/CE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MORTE DE DETENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pela parte agravada 
em face do Estado de Pernambuco, objetivando obter o pagamento de 
indenização por danos morais e materiais, em razão do falecimento de seu 
pai, em estabelecimento prisional. O acórdão reformou, em parte, a sentença 
- que julgara procedente, em parte, o pedido, para condenar o Estado de 
Pernambuco a pagar indenização por danos morais, no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) -, apenas para reconhecer a sucumbência 
recíproca.

III. O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, com base no 
exame dos elementos fáticos dos autos - no sentido de que "restou 
devidamente configurada a responsabilidade do ente público em razão da 
conduta omissiva dos agentes responsáveis pela guarda do detento 
recolhido naquele local, porquanto não agiram de modo a evitar o violento 
desfecho" -, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede 
de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 
desta Corte. Precedentes do STJ.

IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 
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Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores 
fixados a título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou 
insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" 
(STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). No caso, o Tribunal de origem, à 
luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, 
manteve a indenização por danos morais, fixada em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), "considerando-se as circunstâncias do caso", quantum 
que não se mostra exorbitante, diante das peculiaridades da causa, expostas 
no acórdão recorrido.

V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.039.582/PE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 
de 26/3/2019.)

 

CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DO FILHO. DANOS MORAIS. 
PARÂMETROS JURISPRUDENCIAIS DO STJ. NECESSIDADE DE 
MAJORAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada pela genitora, 
objetivando indenização por danos materiais e morais, decorrentes do óbito 
de seu filho, que se encontrava sob a custódia do Estado do Acre, no Centro 
Socioeducativo.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos 
para condenar o réu no pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por 
danos morais, mais pensão mensal. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para majorar a 
indenização por danos morais para R$50.000,00 (cinquenta mil reais).

III - A controvérsia recursal está centrada no valor indenizatório fixado 
a título de danos morais decorrentes do óbito do filho da recorrente - que se 
encontrava sob a custódia do Estado recorrido, por ser ínfimo o valor 
arbitrado no decisum vergastado.

IV - Esta Corte de Justiça procede à revisão de verbas indenizatórias 
em situações bastante excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em 
valor irrisório ou exorbitante. Confiram-se alguns julgados no sentido (g.n.): 
(AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp 
873.844/TO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/3/2017, DJe 27/3/2017.)

V - A partir de tal entendimento é necessário determinar se o valor 
fixado nos presentes autos seria irrisório, conforme sustentado no recurso 
interposto.

VI - O Tribunal a quo, ao analisar as circunstâncias que envolveram o 
caso in concreto, entendeu por manter o valor fixado na sentença em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), consignando que (fls. 360-361): "Em relação aos 
valores fixados a título de danos materiais e morais na origem, considerando 
a condição socioeconômica das partes, as consequências do evento danoso 
e a repercussão destas (consequências) na vida pessoal da parte autora, 
tenho que (...) a quantia da reparação relativa aos danos morais, qual seja, 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), para a parte autora (mãe da vítima), valores 
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estes que se mostram razoáveis à realidade do caso concreto."

VII - O acórdão destoa da jurisprudência desta Corte em situações 
análogas a dos autos. A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados: 
(AgInt no REsp 1.531.467/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 10/10/2016, AgRg no REsp 
1.368.026/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 18/11/2014, DJe 28/11/2014 e AgInt no REsp 1.531.467/PB, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 
10/10/2016.)

VIII - Mostra-se ínfimo o valor fixado pela instância ordinária, destoante 
do que vem sendo prestigiado pela jurisprudência, merecendo ser revisto 
nesta Corte de Justiça.

IX - O entendimento aqui consignado, lastreado na jurisprudência, é 
prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o enunciado da Súmula 
n. 568/STJ.

X - O recurso também merece acolhida no que toca à apontada 
divergência jurisprudencial.

XI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.835.492/AC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 
23/3/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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